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2.º JUÍZO DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE VALONGO

Aviso n.º 8364/2006 — AP

O Dr. Fernando Alberto Caetano Besteiro, juiz de direito do
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Valongo, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 1020/04.1PBVLG, pendente
neste Tribunal contra o arguido Adolfo Miguel Monteiro, filho de
Afonso Monteiro e de Maria da Conceição Monteiro, natural
de Coimbra, de nacionalidade portuguesa, nascido em 1 de Abril
de 1981, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12579311, com
domicílio na Rua do Meio, 35, 1.º, 4425 Águas Santas, Maia, por
se encontrar acusado da prática de um crime de condução sem
habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-
-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 30 de Novembro de 2004,
um crime de condução perigosa de veículo rodoviário, previsto e
punido pelo artigo 291.º do Código Penal, praticado em 30 de
Novembro de 2004, um crime de contra-ordenação (rodoviária),
previsto e punido pelo artigo 81.º, n.os 1 e 5, alínea b), do Código
da Estrada, praticado em 30 de Novembro de 2004, foi o mesmo
declarado contumaz, em 11 de Outubro de 2006, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do ar-
tigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto
da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

13 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Fernando
Alberto Caetano Besteiro. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Zilhão.

Aviso n.º 8365/2006 — AP

A Dr.ª Ana Isabel Canha Machado, juíza auxiliar do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Valongo, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 943/02.7TAVLG, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Rui Manuel Freitas Ribeiro, filho de César
Conceição Alves Ribeiro e de Maria Laura Rodrigues Freitas, natural
de Paranhos, Porto, nascido em 9 de Agosto de 1972, casado, titular
da identificação fiscal n.º 189894482 e do bilhete de identidade
n.º 9890820, com domicílio na Rua Nova Outeiro de Sá, 26, Erme-
sinde, 4445 Ermesinde, por se encontrar acusado da prática de um
crime de fraude fiscal, previsto e punido pelo artigo 23.° do
Decreto-Lei n.º 20-A/90, de 15 de Janeiro, actualmente previsto e
punido pelo artigo 104.°, n.º 2, do R.G.I.T., praticado em 30 de
Abril de 1996, por despacho de 4 de Setembro de 2006, proferido
nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.°,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

15 de Dezembro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Isabel
Canha Machado. — A Escrivã-Adjunta, Belmira Gandra.

Aviso n.º 8366/2006 — AP

O Dr. Fernando Alberto Caetano Besteiro, juiz de direito do
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Valongo, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 1189/96.7TAVLG, pendente
neste Tribunal contra o arguido João Paulo Santos Oliveira, filho
de Laurentino Maria Oliveira e de Maria de Fátima Figueiredo
Gomes dos Santos, natural de Matosinhos, de nacionalidade por-
tuguesa, nascido em 4 de Fevereiro de 1970, casado, titular do
bilhete de identidade n.º 9873445, com domicílio na Rua das Mar-
garidas, 429, rés-do-chão Milheiros, 4470 Maia, por se encontrar
acusado da prática de dois crimes de emissão de cheque sem pro-
visão, artigos 217.º, n.º 1, 218.º, n.º 1, do Código Penal, por força
do disposto no artigo 1.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, praticado em 6 de Abril de 1996, foi o mesmo
declarado contumaz, em 27 de Setembro de 2006, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-

mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

22 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Fernando
Alberto Caetano Besteiro. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Zilhão.

Aviso n.º 8367/2006 — AP

O Dr. Fernando Alberto Caetano Besteiro, juiz de direito do
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Valongo, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 354/02.4GAVLG, pendente
neste Tribunal contra o arguido João Luís Silva Jerónimo, filho de
Luís Mendes da Silva Jerónimo e de Natália Moreira da Silva
Ribeiro, natural de Paranhos, Porto, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 16 de Setembro de 1979, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 12916131, com domicílio na Rua Vilarinho de Cima,
184, traseiras, Gandra, 4580 Paredes, o qual foi em 7 de Julho de
2003, condenado na sentença por um crime de condução sem ha-
bilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.os 1 e 2, do De-
creto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 31 de Outubro de
2002, na pena de 130 dias de multa à taxa diária de três euros,
transitada em julgado em 29 de Setembro de 2003, por despacho
proferido em 13 de Abril de 2004, foi a pena, acima referida, con-
vertida em 86 dias de prisão subsidiária, transitado em julgado em
17 de Junho de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 8 de
Setembro de 2006, nos termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º, todos
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

23 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Fernando
Alberto Caetano Besteiro. — A Escrivã-Adjunta, Belmira Gandra.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE VALONGO

Aviso n.º 8368/2006 — AP

A Dr.ª Cristina Susana Cardoso Pinto, juíza de direito do 3.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Valongo, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 501/04.1TAVLG, pendente neste
Tribunal contra o arguido Emílio Ricardo Oliveira Parriço, filho
de Carlos Alberto Parriço e de Florinda da Glória Nogueira Oli-
veira, natural de Mirandela, nascido em 27 de Abril de 1982, sol-
teiro, titular do bilhete de identidade n.º 12186339, residente na Rua
Entre Paredes, 61, 3.º, 4000-198 Porto, por se encontrar acusado
da prática de um crime de burla para obtenção de alimentos, bebidas
ou serviços, previsto e punido pelo artigo 220.º, n.º 1, alínea c), do
Código Penal, praticado em 30 de Janeiro de 2004, foi por des-
pacho de 6 de Novembro de 2006, dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.°,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por o mesmo se ter apresen-
tado neste Tribunal.

13 de Dezembro de 2006. — A Juíza de Direito, Cristina Susana
Cardoso Pinto. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Ferreira.

Aviso n.º 8369/2006 — AP

A Dr.ª Cristina Susana Cardoso Pinto, juíza de direito do 3.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Valongo, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 380/00.8TAVLG, pendente neste




